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	Departamento de Licitações e Contratos



PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 006/2023
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 004/2023
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº002/2023

O MUNICIPIO DE PEDRO GOMES – MS, por intermédio de seu Pregoeiro Oficial, designado pelo Decreto n° 002 de 06 de janeiro 2023, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade, PREGÃO ELETRÔNICO, tipo menor preço unitário item e de acordo com as condições estabelecidas neste edital e seus anexos, nos termos da Lei Federal nº 10.520 de 17/07/2002, Leis Complementares nº 123 de 17/12/2006 e 147 de 07/08/2014, Decretos Federais nº 8.538 de 06/10/2015 e 10.024 de 20/09/2019, e, subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666 de 21/06/1993, com suas alterações posteriores, dentre outras cominações legais. 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: do dia 31/01/2023 às 09h00 ao dia 10/02/2023 às 08h30. (horário de Brasília)
ABERTURA DAS PROPOSTAS: dia 10/02/2023 às 08h59 (horário de Brasília)
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE LANCES: dia 10/02/2023 às 09h00. (horário de Brasília)
LIMITE PARA IMPUGNAÇÃO: até o dia 07/02/2023 às 09h00. (horário de Brasília)
LIMITE PARA ESCLARECIMENTOS: até o dia 07/02/2023 ás 09h00 (horário de Brasília)
Cronograma de Desembolso Recurso Federal, Estadual e Municipal.
Valor estimado da presente licitação é de R$3.082.560,00  
2. DO OBJETO 
[bookmark: _GoBack]2.1.	O objeto deste edital é a abertura de licitação para seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, objetivando a contratação de empresa para PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR dos alunos da zona rural matriculados na Rede Pública de ensino, com o fornecimento da mão de obra necessária a execução do serviço, de forma contínua, em atendimento a solicitação da Secretaria Municipal de Educação e de acordo com as disposições constantes neste instrumento convocatório, trajetos, horários e quilometragem especificados neste edital e em seus anexos.
3.	DA NATUREZA E FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
3.1.	Os veículos a serem utilizados para o transporte escolar deverão ter no máximo 10 (dez) anos de fabricação, estar em perfeitas condições de uso e manutenção adequada, seguindo as especificações estabelecidas neste edital e anexos, com todos os dispositivos de segurança exigidos pela legislação pertinente, de acordo com os arts. 136, 137 e 138 do CTB – Código Nacional de Trânsito – Lei n°9503, de 23.09.97 - e Manual do DETRAN – Departamento Estadual de Trânsito de Mato Grosso do Sul.
3.2. Não havendo veículos disponíveis em conformidade com o item 3.1 (máximo de 10 anos de fabricação), será contratado os demais veículos com mais de 10 (dez) anos de fabricação, desde que autorizados por vistoria do DETRAN-MS e possuam todas as exigências do (CTB), para ser utilizado como veículo de transporte escolar.
3.3.	As empresas participantes deverão apresentar a proposta por quilômetro rodado.

3.4.	A empresa deverá dotar de motorista devidamente habilitado para condução de veículos de transporte escolar, com curso de capacitação para realização de transporte escolar reconhecido por órgão oficial (DETRAN).

3.5.	A licitante vencedora de cada item responderá pela segurança do transporte, sendo de sua responsabilidade qualquer dano ocorrido com os passageiros e condutores, durante o percurso.
3.6.	Serão obrigatórios os seguros contra acidentes para todos os passageiros e condutores dos veículos, prevendo no mínimo cobertura por morte acidental R$ 10.000,00 (dez mil reais) e cobertura por invalidez por acidente R$ 10.000,00 (dez mil reais).
3.7.	Será da responsabilidade exclusiva da licitante vencedora, o abastecimento do veículo e sua manutenção, bem como, a contratação, pagamento de salários, encargos tributários, previdenciários ou quaisquer outras despesas relacionadas aos motoristas e contratados para prestação dos serviços.
4. DA CONTRATAÇÃO:
4.1. Será firmado CONTRATO com a LICITANTE VENCEDORA com base nos dispositivos da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.
4.2. O prazo para assinatura do CONTRATO será de 03 (três) dias úteis, após regular convocação da Administração Municipal, podendo ser prorrogado, por igual período, mediante solicitação por escrito da Licitante Vencedora.
4.3. No ato da assinatura do contrato a LICITANTE VENCEDORA deverá apresentar:
a) originais ou cópias autenticadas dos comprovantes de autorização de cada veículo , referentes ao art. 136 e seus incisos, do Código de Trânsito Brasileiro, os quais deverão ser atualizados pelo CONTRATADO;

b)	original ou cópia autenticada da apólice de seguro, contra acidentes para todos os passageiros e condutores dos veículos, contendo a placa do veículo e prevendo no mínimo cobertura por morte acidental R$ 10.000,00 (dez mil reais) e cobertura por invalidez por acidente R$ 10.000,00 (dez mil reais), (NÃO SERÁ ACEITO NENHUM OUTRO DOCUMENTO EM SUBSTITUIÇÃO À APÓLICE DO SEGURO VIGENTE);
c)	original ou cópia da apólice de seguro veicular, contendo a placa do veículo e respectivo comprovante de pagamento;
d)	Certificado de Propriedade do Veículo – CRV e Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo – CRLV em nome da pessoa jurídica ou em nome do(a) proprietário(a) da empresa, comprovando a propriedade do(s) veículo(s); ou contrato de locação;
e)	Laudo de Vistoria, semestrais ou anuais, realizadas pelo DETRAN/MS ou autorizadas, nos veículos que realizam o transporte escolar;
f)	Comprovação de vínculo empregatício do condutor com a empresa prestadora do serviço de transporte de escolares mediante cópia da Carteira de Trabalho ou do Contrato de Trabalho nos termos da legislação trabalhista ou comprovação de que se trata do proprietário da empresa contratada;

g)	Carteira Nacional de Habilitação do condutor no mínimo Categoria “D” (art. 138, II, do CTB), devendo constar na CNH que exerce atividade renumerada em cumprimento ao § 5º do art. 147 do CTB, bem como comprovação de idade superior a 21 anos (art. 138, I, do CTB);

h)	Comprovação da aprovação do Condutor em curso especializado, em cumprimento ao art. 138, inciso V, do CTB;

i) Comprovação do Condutor não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima ou ainda ser reincidente em infrações médias durante os 12 (doze) últimos meses, conforme art. nº 138, inciso IV, do CTB;

j)	Certidão Negativa do Registro de Distribuição Criminal de cada motorista, expedida na (s) localidade (s) onde residiu, renovável a cada cinco anos, relativamente aos crimes de homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores, nos termos do art. 329 do CTB;
4.4. Na hipótese de a LICITANTE VENCEDORA não assinar o CONTRATO ou deixar de apresentar os documentos previstos no item 4.3 e seus subitens, a Administração Municipal convocará as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, nos termos do art. 4º, inciso XXIII, combinado com o inciso XVI e XVIII, da Lei Federal nº 10.520/02.
4.5. As responsabilidades, obrigações, bem como as demais condições constam do instrumento contratual e a ser celebrado com a LICITANTE VENCEDORA, conforme MINUTA DO CONTRATO (ANEXO VIII).
5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da rede mundial de computadores (INTERNET), mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (BLL). 
5.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de Pedro Gomes, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “BLL Compras” constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. (www.bll.org.br). 
5.3. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos da Lei Complementar nº 123/2006, atualizada nos termos da Lei Complementar nº 47/2014, atendendo o direito de prioridade para microempresa e empresa de pequeno porte para efeito do desempate, quando verificado ao final da disputa de preços. 
5.4. Os interessados deverão observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da Sessão de Disputa de Preços. 
5.5. As informações sobre o processo licitatório poderão ser adquiridas através do e-mail ronisonora@hotmail.com  Setor de Licitações, fone 67-3230-1587, situado na Rua Minas Gerais, nº 392  Prefeitura Municipal de Pedro Gomes, Estado de Mato Grosso do Sul.  expediente ao público das (7h às 13h, horário de Mato Grosso do Sul), de segunda a sexta-feira. O Edital encontra-se disponível para todos os interessados nos sites www.bll.org.br e pedrogomes.ms.gov.br    
6. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
6.1. Poderão participar desta Licitação qualquer sociedade empresarial ou simples regularmente estabelecida no País, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, que satisfaça todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e em seus Anexos, bem como que apresentarem toda a documentação exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (BLL).
 6.2. Para participação na licitação, os interessados deverão credenciar-se diretamente ou através de uma corretora de mercadorias associada à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, até horário fixado neste Edital para apresentação da proposta e início do pregão, telefone: (41) 3042-9909. 
6.3. Estão impedidas de participar desta licitação pessoas jurídicas: 
6.3.1. Estrangeiras que não funcionem no País. 
6.3.2. Reunidas sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, face à baixa complexidade e vulto econômico do objeto. 
6.3.3. Suspensas temporariamente para licitar e impedidas de contratar com este município, nos termos do inciso III do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, do artigo 7º da Lei Federal 10.520/2002. 
6.3.4. Declaradas inidôneas pela Administração Pública e não reabilitadas nos termos do que dispõe o artigo 87, IV, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.
 6.3.5. Enquadradas nas proibições do artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93. 
6.3.6. Impedidas de licitar e contratar nos termos do artigo 10 da Lei Federal nº 9.605/98. 
7. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
7.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da Equipe de Apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições: a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; c) abrir as propostas de preços; d) analisar a aceitabilidade das propostas; e) desclassificar propostas indicando os motivos; f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; h) declarar o vencedor; i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; j) elaborar a ata da sessão; k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades previstas na legislação. 
8. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL
 8.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de mandato, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br.
 8.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 
8.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 
8.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De Licitações do Brasil. 
8.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
8.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
8.7. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido. 
8.8. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 
8.9. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
8.10. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida ou através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 
9. CADASTRAMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 
9.1. O cadastramento da proposta junto ao sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
9.1.1. a licitante deverá apresentar a planilha de composição de custos (ANEXO X).

9.2. O objeto proposto deverá estar totalmente de acordo com as especificações contidas no Anexo I e demais anexos que fazem parte do edital.
 9.3. A validade da proposta será de no mínimo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública, prazo este que ficará suspenso em caso de interposição de recursos, até a publicação do respectivo julgamento. 
9.4. A licitante enquadrada como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), além da apresentação da declaração constante no Anexo III, deverá assinalar no ato do cadastramento da proposta, no campo apropriado no sistema do site www.bll.org.br, “DECLARO SER ME/EPP” existente na aba “verificação das propostas cadastradas”, para usufruir das prerrogativas conferidas pela Lei Complementar nº 123/2006 e Lei Complementar nº 147/2014, decaindo do direito deste benefício o proponente que não se declarar. 
10. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES
 10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
10.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações exigidas no Anexo I do Edital. 
10.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
10.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
10.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
10.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances. 
10.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
10.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
10.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
10.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
10.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
10.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
 10.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
10.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
10.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
10.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 
10.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
10.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
10.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
10.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
10.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
10.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos. 
10.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
10.20. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 e Lei Complementar nº 147/2014, será convocada, na ordem de classificação, a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte para apresentar nova proposta de preço inferior ao menor lance registrado, no prazo de 05 (cinco) minutos, seguindo-se os procedimentos automatizados do site www.bll.org.br (Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil). Após o desempate, poderá o Pregoeiro negociar um melhor preço, caso não atingido o valor de referência definido pela administração pública. 
10.21. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço.
 10.22. Quando for constatado o empate, conforme estabelecem os artigos 44 e 45 da LC 123/06, o Pregoeiro aplicará os critérios para o desempate em favor das Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte ME/EPP. Após o desempate, poderá o Pregoeiro, ainda, negociar um melhor preço. 
11. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
11.1. Para julgamento será adotado o critério de menor preço por item, observado o prazo para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de qualidade e demais condições definidas neste Edital. 
11.2. Em atendimento ao disposto no Capítulo V da Lei Complementar n.º 123/2006, serão observados os seguintes procedimentos: 
11.2.1. Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte e o sistema eletrônico identificar que houve proposta apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte em valor igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta de menor lance, será aplicado o seguinte: a) A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte melhor classificada será convocada pelo sistema eletrônico, via “chat” de comunicação do Pregão Eletrônico para, no prazo de 05 (cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferior aquela considerada vencedora do certame, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicada em seu favor o objeto do Pregão. b) No caso de empate de propostas apresentadas por Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte que se enquadrem no limite estabelecido no subitem 9.2.1, o sistema realizará um sorteio eletrônico entre elas para que se identifique àquela que primeiro será convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alínea “a”. c) Não sendo vencedora a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte melhor classificada, na forma da alínea “a'” anterior, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
11.3. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 11.2.1, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que atendidos os requisitos de habilitação. 
11.4. O Pregoeiro anunciará a licitante detentora da proposta ou lance de menor valor, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 
11.5. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se o fornecedor desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação da licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. Ainda nesta etapa, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço. 
11.6. O sistema gerará ata circunstanciada da Sessão, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 
12. ENVIO DA PROPOSTA ESCRITA PARA FORNECIMENTO 
12.1. A Empresa vencedora deverá enviar em até 01 (um) dia útil, a Proposta de Preços Final, com os valores ofertados após o Pregoeiro adjudicar os itens e solicitar a mesma, em 01 (uma) via, todas as folhas assinadas pelo Representante Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, enviar no e-mail ronisonora@hotmail.com ou na Plataforma em documentos complementares, (não há necessidade de encaminhar via correios).
12.1.1. O não cumprimento do disposto acima acarretará a desclassificação da proposta vencedora, passando-se assim, para a segunda colocada. 
12.2. A PROPOSTA DE PREÇO ESCRITA deverá conter: a) Razão Social, CNPJ, endereço completo, número de telefone e e-mail da empresa proponente. b) Especificação completa e marca do produto, totalmente em conformidade com a Proposta cadastrada no sistema eletrônico e com o Anexo I deste Edital. c) Os valores ofertados nos site, devendo estar inclusos todos os custos, despesas e impostos. d) Condição de pagamento: por quilometro rodado, nota fiscal devidamente atestada. e) O prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura das propostas virtuais. g) Local, data e assinatura do representante legal do proponente. 
12.3. Atendidos todos os requisitos, será(ão) considerada(s) vencedora(s) a(s) licitante(s) que oferecer(em) o menor preço unitário por item. 
12.4. Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos. 
12.5. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor; 
12.6. Serão rejeitadas as propostas que: 
12.6.2. Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital, ou ainda, se mostrem manifestamente inexequíveis. 
12.6.3. Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita identificação do produto licitado. 
12.6.4. Contenham itens sem especificação. 
13. HABILITAÇÃO 
13.1. As empresas deverá cumprir os requisitos de habilitação conforme edital e os exigidos na plataforma da bll.
13.2. Os documentos deverá ser inseridos na plataforma da bll, antes do início da sessão, não á necessidade de encaminhar via correios.   
13.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro realizará consulta do CNPJ da empresa a fim de verificar a inexistência de fato impeditivo à participação em licitações. 
13.1.1. Constatada a existência de fato impeditivo, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 
13.1.2. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
13.3.1. Habilitação Jurídica a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais; c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea “b”, deste subitem; d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em  funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir, f) Alvará de Localização e Funcionamento, não é valido documento provisório, emitido pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente, na forma da Lei;
13.4. Regularidade Fiscal e Trabalhista a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, pertinente e compatível com o objeto desta licitação; 
13 a) Prova de Regularidade perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais (INSS) ou documento equivalente que comprove a regularidade; d) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; e) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, pertinente ao seu ramo de atividade e relativa aos tributos relacionados com a prestação licitada ou documento equivalente; f) Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa aos tributos municipais relacionados com a prestação licitada, com apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa; g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa, conforme determinações da Lei 12.440/2011. 
13.5. Qualificação Econômico-Financeira a) Certidão Negativa de Falência ou concordata, expedida pelo Distribuidor da sede da licitante, com data de expedição não superior a 90 (noventa) dias, contados da data de apresentação da proposta. No caso de empresas que estejam em recuperação judicial e extrajudicial, as mesmas deverão apresentar: a.1) Documentos que demonstre seu Plano de Recuperação, já homologado pelo Juízo competente e em pleno vigor, apto a comprovar sua viabilidade econômico-financeira, inclusive, pelo atendimento de todos os requisitos de habilitação econômico-financeiras estabelecidos no Edital. 
13.6. Outras Comprovações:  a) Declaração de comprometimento de entrega, conforme Anexo III; b) Declaração de aceitação plena e total das condições deste Edital, conforme Anexo IV; c) Declaração de que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação, que não foi declarada inidônea e não está impedida de contratar com o Poder Público, ou suspensa de contratar com a Administração, e que se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes, conforme Anexo V; d) Declaração da empresa licitante, sob as penalidades cabíveis, de que não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos, em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos, conforme Anexo VI; e) Cadastro do responsável pela assinatura do contrato, caso a empresa venha a ser vencedora do certame, conforme Anexo VII. 
13.7. Observações: 
13.7.1. Na hipótese de não constar prazo de validade nas Certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 
13.7.2. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, de acordo com o art. 43 parágrafos 1º e 2º da Lei Complementar 123/2006 e suas alterações. 
13.7.3. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz e, se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
14. RECURSOS 
14.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 20 (vinte) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recurso, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio da Plataforma da BLL, observação: O Pregoeiro comunicará na Plataforma com 20 (vinte) minutos de antecedência, que a licitação, ira para fase de manifestação de recursos.
14.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
14.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito. 
14.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
14.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
14.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.
14. REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA a sessão pública poderá ser reaberta: 
14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
15. O CONTRATO 
15.1. O contrato será firmado entre o município de Pedro Gomes, através do órgão competente, e o vencedor da licitação, no qual consignarão os direitos e obrigações das partes, e conforme minuta presente no Anexo VIII deste instrumento. 
15.2. A empresa vencedora será convocada para assinar o contrato, no prazo de até 03 (três) dias úteis, após a homologação. 
15.3. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, prorrogáveis. 
15.4. A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar o contrato, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas. 
15.5. não é obrigatório a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir. 
15.6. O contrato poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no artigo 65-Lei 8.666/93, a saber: I – Os poderão ser revisto em decorrência de eventuais reduções daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve os custos dos materiais/produtos utilizados para prestação dos serviços, cabendo ao Órgão promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. II – Quando o preço inicialmente, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado o Órgão deverá: a) Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; b) Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e c) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. III – Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços licitados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Órgão poderá: a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e b) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
15.7. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega e a Nota Fiscal, devidamente discriminada e atestada e com a identificação do fiscal do contrato.

15.8. O proponente vencedor deverá mencionar na nota fiscal o número da conta bancária da empresa, uma vez que o pagamento será efetuado através de crédito bancário. 
15.9. Os recursos financeiros para a realização do objeto desta Licitação correrão por conta de dotações orçamentárias abaixo e a que vier a substituir:

020701 – Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes

12.361.0003.2015 – Manutenção do Prog. De Transporte Escolar – Ens. Fundamental.

33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  

16. REAJUSTAMENTO 
16.1. Os preços oferecidos poderão ser reajustados desde que haja comprovação na elevação dos custos para prestação dos serviços. 
17. PENALIDADES
17.1. O atraso injustificado na entrega do objeto ensejará multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato que será deduzida dos pagamentos que lhe forem devidos, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
17.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá aplicar: a) advertência; b) multa de 1,0% do valor do pedido, por dia de atraso, a qual será deduzida do pagamento; c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
18. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
18.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
18.1.2. A impugnação e pedido de esclarecimento, deverá ser realizada (o) na Plataforma da BLL. 
18.1.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
18.2.1. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
18.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
18.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
18.4. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração. 
19. DISPOSIÇÕES FINAIS 
19.1. Não serão admitidos os participantes que por algum motivo, já tiveram seus contratos com a Prefeitura Municipal de Pedro Gomes, rescindidos antes do término, por questões que tenham acarretado problema ou dano ao Município. 
19.2. Todas as obrigações tributárias, fiscais, previdenciárias e/ou sociais decorrentes da aquisição, objeto desta licitação, bem como danos e prejuízos que a qualquer título causar à contratante e/ou a terceiros em decorrência desta aquisição, serão de inteira responsabilidade da licitante contratada. 
19.3. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
19.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro ou Autoridade Superior, sob pena de desclassificação/inabilitação. 
19.5. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema eletrônico utilizado na realização do certame, dando assim, a todos os participantes da licitação, ciência de seu teor. 
19.6. O Município de Pedro Gomes poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura. 
19.7. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
19.8. A empresa vencedora deverá manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital. 
19.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 
19.10. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
19.11. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial do Município, sítio virtual da Prefeitura (pedrogomes.ms.gov.br ) e no site da Bolsa de Licitações e Leilões (www.bll.org.br).
19.12. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital. 
19.13. Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada. 
19.14. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas surgidas em decorrência desta licitação é o da Comarca de Pedro Gomes/MS, excluído qualquer outro por mais privilegiado que seja.
19.15. A documentação apresentada para fins de habilitação da empresa vencedora fará parte dos autos da licitação e não será devolvida ao proponente, mesmo nos casos de desclassificação ou inabilitação da proponente. 
19.16. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante, o qual pagará a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela emitida pela entidade, nos termos do artigo 5º, inciso III, da Lei n.º 10.520/2002. 
19.17. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 
20. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
20.1. Lei 10.520 de 17 de julho de 2002. 20.2. Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas alterações. 
20.3. Decreto Federal nº 10.024 de 20/09/2019.   
20.4. Lei Federal Complementar 123 de 14/12/2006. 
20.5. Artigos 47 e 48 da Lei Federal Complementar 147 de 07/08/2014. 
20.6. Artigos 4º, 5º, 8º e 13 do Decreto Federal 8.538 de 06/10/2015. 
21. ANEXOS QUE INTEGRAM O EDITAL
21.1. Anexo I: Modelo de Proposta; 
21.2. Anexo II: Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 
21.3. Anexo III: Declaração de Comprometimento de Entrega; 
21.4. Anexo IV: Declaração de Plena Aceitação das Condições do Edital; 
21.5. Anexo V: Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo à Contratação; 
21.6. Anexo VI: Declaração de Regularidade junto ao Ministério do Trabalho; 
21.7. Anexo VII: Cadastro do Responsável pela Assinatura do Contrato; 
21.8. Anexo VIII: Minuta do Contrato;
21.9. Anexo IX: Especificações dos Trajetos (mapeamento das linhas com trajetos, horários, quilometragens);
21.10. Anexo X: Modelo de composição da planilha de custos; 
21.11. Anexo XI: Modelo de declaração de cadastro no e-cjur; 

21.12. Anexo XII; Planilha mensal de frequência de viagens/quilometragem percorrida; 
21.13. Anexo XIII; Declaração de compromisso documentos e disponibilidade de substituição; 

21.14. Anexo XIV; Modelo de laudo de vistoria para Veículo transporte escolar;
                          Pedro Gomes, 30 de janeiro de 2023


Ronivaldo Dias da Silva
Pregoeiro

ANEXO II
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A Empresa .........., inscrita no CNPJ n°  ................., por intermédio de seu representante legal o Sr.(a)................... ............., portador da Carteira de Identidade n°... expedida pela SSP/  e CPF nº  DECLARA, para fins do disposto no item 4 do Edital do Pregão Eletrônico n° ..../2023, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:
(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006;
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3° da lei Complementar n° 123/12006.
(  ) MICROEMPREENDEDOR INDIVUDUAL
DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.
Pedro Gomes-MS – .... de ....... de  2023
_______________________ 
Representante Legal
Carimbo Padronizado CNPJ
________________________________
Carimbo e Assinatura do Profissional
(habilitado no CRC – Conselho Regional de Contabilidade) 
OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição jurídica da empresa licitante, e deverá ser apresentada fora dos envelopes de proposta de preços e habilitação, a qual deverá ser entregue ao Pregoeiro para que a empresa usufrua dos privilégios da Lei nº 123/06.


ANEXO III
Observação: a declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa. DECLARAÇÃO DE COMPROMETIMENTO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS A Empresa..............................., inscrita no CNPJ nº .............................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) .................................. portador(a) da Carteira de Identidade nº ........................... e do CPF nº ................................. DECLARA, sob as penas da Lei, que se compromete a prestar os serviços de acordo com o licitado, conforme estabelecido no Edital do Pregão Eletrônico ...../2023 – Processo Licitatório ...../2023.  
Por ser expressão da verdade, assino a presente declaração. ______________________, 
_______ de ___________ de 2023. 
Identificação e assinatura 
do Representante legal da empresa


















ANEXO IV
 Observação: a declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa. DECLARAÇÃO DE PLENA ACEITAÇÃO DAS CONDIÇÕES DO EDITAL A Empresa..............................., inscrita no CNPJ nº .............................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) .................................. portador(a) da Carteira de Identidade nº ........................... e do CPF nº ................................. DECLARA, sob as penas da Lei, que aceita plena e totalmente as condições do Edital do Pregão Eletrônico ..../2023 – Processo Licitatório ..../2023. Por ser expressão da verdade, assino a presente declaração. ______________________, _______ de ___________ de 2023.
 Identificação e assinatura do Representante legal da empresa 




















ANEXO V
Observação: a declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa. DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO À CONTRATAÇÃO A empresa..............................., inscrita no CNPJ nº .............................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) .................................. portador(a) da Carteira de Identidade nº ........................... e do CPF nº ................................. DECLARA, sob as penas da Lei, que inexiste qualquer fato impeditivo à nossa participação na licitação Pregão Eletrônico ..../2023 – Processo Licitatório ...../2023 da Prefeitura Municipal, que não fomos declarados inidôneos e não estamos impedidos de contratar com o Poder Público, nem suspensos de contratar com a Administração, nos comprometendo a comunicar ocorrência de fatos supervenientes.
 Por ser expressão da verdade, assino a presente declaração. ____________________, _____ 
de _______________ de 2023. 

Identificação e assinatura do Representante legal da empresa 















ANEXO VI

 Observação: a declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa. DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE JUNTO AO MINISTÉRIO DO TRABALHO A empresa..............................., inscrita no CNPJ nº .............................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) .................................. portador(a) da Carteira de Identidade nº ........................... e do CPF nº ................................. DECLARA, sob as penas da Lei, que está em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal, e, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ). (observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) Por ser expressão da verdade, assino a presente declaração. _____________________________, ___de __________________de 2023. 
Identificação e assinatura do Representante legal da empresa 















ANEXO VII
 Observação: a declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa. CADASTRO DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO PREGÃO ELETRÔNICO Nº ..../2023 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº ..../2023 OBJETO: aquisição de .......................... ÓRGÃO CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PEDRO GOMES EMPRESA:________________________________ Nome: Cargo: RG: CPF: Data de Nascimento: Endereço Residencial Completo: 4 Endereço Comercial Completo: 5 Telefones/DDD: E-mail Institucional: E-mail Pessoal: 3 Observação: o preenchimento de todos os campos é obrigatório. As informações são necessárias  Endereço completo: rua/avenida, número, bairro, complemento, cidade, estado e CEP. 






















ANEXO VIII
(Minuta de Contrato)


Contrato que entre si celebram o ............... e a Empresa.........................


Contratante:..........,  inscrito no CNPJ/MF n°..............., situado na Rua ........ nº, centro, nesta cidade, representado pela Secretária ....................... , inscrita  no CPF/MF sob o n°.............., residente e domiciliada à ......................nº...... neste Município, no uso das atribuições que lhe são conferidas, neste ato denominado  CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa................., sito à Rua/Av.........., nº ......., na cidade de ...................  – ..., inscrita no CNPJ/MF sob o n° ..............., neste ato representada pelo ........................, nacionalidade, estado civil ..........., profissão ............, CPF/MF n° ..............  e RG n° ....................., expedida pela SSP/....... ora denominada CONTRATADA, por força do presente instrumento e em conformidade com os termos do Edital de Pregão Eletrônico n° ...../2023, seus Anexos, nos termos da Lei Federal nº 10.520 de 17/07/2002, Leis Complementares nº 123 de 17/12/2006 e 147 de 07/08/2014, Decretos Federais nº 8.538 de 06/10/2015 e 10.024 de 20/09/2019, e, subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666 de 21/06/1993, e alterações posteriores, têm entre si, justo e acordado, mediante as seguintes cláusulas e condições:

II - FUNDAMENTO LEGAL: O presente CONTRATO é regido pelas cláusulas e condições nele contidas, pela Lei Federal n° 8.666/93 e suas posteriores alterações e pelo Decreto Federal n. 8.538/2015, em conformidade com o PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXX/20xx, PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/20xx, que faz parte integrante deste. 
III - REGIME DE EXECUÇÃO: Indireta
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: Contratação de empresa para PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR dos alunos da zona rural matriculados na Rede Pública de ensino, com o fornecimento da mão de obra necessária a execução do serviço, de forma contínua, em atendimento a solicitação da Secretaria Municipal de Educação e de acordo com as disposições constantes no instrumento convocatório, trajetos, horários e quilometragem especificados a seguir:

1.1.	Linha 1 – ..........................................., será realizado através do veículo ............., placa ..........., ano de fabricação..........., com capacidade para ........ passageiros; 

1.2.	Os veículos ofertados para o transporte deverão estar em perfeitas condições de uso e manutenção adequada, com todos os dispositivos de segurança exigidos pela legislação pertinente, de acordo com o art. 136, 137 e 138 do CTB - Código Nacional de Trânsito - Lei n° 9503, de 23.09.97, o Manual DETRAN – Departamento Estadual de Trânsito de Mato Grosso do Sul;
1.3.	A CONTRATADA responderá pela segurança do transporte, sendo de sua responsabilidade qualquer dano ocorrido com os passageiros e condutores, durante o percurso. 
1.4.	Fazem parte do presente instrumento: Apólice de seguro contra acidentes para todos os passageiros e condutores dos veículos, prevendo no mínimo cobertura por morte acidental R$ 10.000,00 (dez mil reais) e cobertura por invalidez por acidente R$ 10.000,00 (dez mil reais) e apólice de seguro veicular, contendo a placa do veículo e respectivo comprovante de pagamento; 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: Sem prejuízo das demais disposições deste contrato e dos termos do PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXX/20xx, PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/20xx, constituem obrigações da CONTRATADA:

2.1.	Ficam sob responsabilidade da CONTRATADA, todas as despesas decorrentes da prestação dos serviços, tais como: combustíveis, despesas com reparos, adaptação, manutenção e conservação do veículo, lavagem, motorista e todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto da presente licitação e a seu(a) inadimplência não transfere ao Município a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto da contratação;
2.2.	É indispensável que na prestação dos serviços sejam rigorosamente observados os requisitos de pontualidade, regularidade, continuidade, eficiência, segurança, higiene e cortesia;
2.2.2 Elaborar a PLANILHA MENSAL DE FREQUÊNCIA DE VIAGEM durante a execução do objeto, que deverá ser apresentada junto com a Nota Fiscal correspondente ao período;
2.3.	Tratar com polidez e urbanidade os Estudantes, bem como zelar por seu(a) segurança e bem estar quando em viagem.
2.4.	Comunicar formalmente a CONTRATANTE, toda e qualquer anormalidade com relação à execução do objeto contratual, que possa pôr em risco a segurança dos usuários, bem como informar da mesma forma as substituições de motoristas, solicitando para tanto parecer favorável do Departamento competente.
2..5.	Todas as despesas necessárias à execução dos serviços, serão de responsabilidade da CONTRATADA e deverão obedecer aos padrões estabelecidos pela CONTRATANTE.
2.6.	A CONTRATADA é obrigada a manter os veículos sempre em perfeitas condições de conservação e uso, com laudo de vistorias aprovados pelo DETRAN/MS ou AUTORIZADAS, e com os equipamentos de proteção necessários para a execução dos serviços, objeto deste contrato.
2.7.	A CONTRATADA deverá possuir apólice de seguros previstos no edital. Deverá igualmente tomar todas as medidas cabíveis de segurança aos serviços que executará, não arcando a CONTRATANTE com qualquer ônus em caso de acidente. É obrigatória a apresentação da apólice de seguros no ato da assinatura do CONTRATO.
2.8.	A CONTRATADA obriga-se a submeter seus veículos contratados, semestralmente à vistoria do órgão oficial de trânsito – DETRAN/MS ou AUTORIZADAS, devendo apresentar o Laudo de Inspeção Semestral a Secretaria Municipal de Educação do Município de XXXXXXX-MS.
2.9.	Deverão ser respeitadas as leis vigentes no âmbito Federal, Estadual e Municipal.
2.10.	Manter o veículo, durante a vigência do CONTRATO, estritamente de acordo com as normas estabelecidas pelo CTB – Código de Trânsito Brasileiro, não podendo ser arguido para exclusão de responsabilidade o fato de a CONTRATANTE poder exercer fiscalização, assegurando em caso de descumprimento a rescisão contratual.
2.11.	A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto desta licitação, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização e acompanhamento pelo Município.
2.12.	A mão de obra utilizada pela CONTRATADA para o cumprimento do objeto do contrato será de seu(a) inteira responsabilidade, correndo por seu(a) conta, encargos sociais, seguro, uniformes, equipamentos de segurança e exigências das leis trabalhistas, podendo a CONTRATANTE solicitar a qualquer momento documentos comprobatórios. O não cumprimento poderá acarretar a paralisação dos serviços e/ou suspensão do pagamento até a regularização das pendências por parte da CONTRATADA, ficando o CONTRATANTE isento de conceder qualquer reajuste nas faturas retidas.
2.13.	A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços até o limite de 25% do valor do CONTRATO.
a. A CONTRATADA deverá atender integralmente ao disposto na Resolução nº 277 de 28/05/2008, que dispõe sobre o transporte de menores de 10 anos, e a utilização do dispositivo de retenção para o transporte de crianças em veículos.

2.15.	Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXX/20xx, PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/20xx, durante a execução do contrato.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: Sem prejuízo das demais disposições deste CONTRATO e dos termos do PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXX/20xx, PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/20xx, constituem obrigações da CONTRATANTE:
3.1.	A CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes da presente licitação.
3.2.	Providenciar os pagamentos à CONTRATADA à vista das Notas Fiscais/Faturas/ Recibos, devidamente atestadas, nos prazos fixados.
3.3.	A fiscalização pela CONTRATANTE terá direito de exigir dispensa, a qual deverá se realizar dentro de 48 (quarenta e oito) horas, de todo empregado cuja conduta seja prejudicial ao bom andamento dos serviços. Se a dispensa der origem a qualquer ação judicial, a CONTRATANTE não terá em nenhum caso, qualquer responsabilidade.
3.4	A CONTRATANTE reserva, ainda, o direito de paralisar ou suspender o CONTRATO, mediante pagamento único e exclusivo daqueles serviços já entregues, considerando-se, para tanto, os preços unitários.
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O valor total para a presente contratação é de R$ ............. (.........................),obedecendo os seguintes valores:  

Linha .... – R$ ...................  por quilometro rodado;
Linha .... -  R$ ...................  por quilometro rodado;

4.1.  O pagamento será realizado mensalmente mediante crédito na Conta Corrente de titularidade da CONTRATADA, até 30 (trinta) dias após  apresentação da Nota Fiscal em 2 (duas) vias, devidamente atestada pelo Setor competente, acompanhada dos seguintes documentos:

a) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e a Seguridade Social – CND (INSS), mediante a Certidão Conjunta Negativa ou Positiva, com efeitos de negativa, de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
b) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de Débitos, ou Positiva com efeito de Negativa de Tributos Estaduais), emitido pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente ou apresentação da Certidão de não contribuinte, na forma da Lei;
c) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos, ou Positiva com efeito de Negativa de Tributos Municipais), emitido pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente ou apresentação da Certidão de não contribuinte, na forma da Lei;
d) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS;
e) A comprovação da Regularidade Trabalhista consistirá na apresentação de prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva com efeitos de negativa, emitida pelo TST – Tribunal Superior do Trabalho.
f) Apresentar a partir do segundo pagamento os comprovantes de quitação de todos os encargos trabalhistas e de previdência social pertinentes ao pessoal contratado para a execução do serviço.
g) PLANILHA MENSAL DE FREQUÊNCIA DE VIAGEM POR LINHA, devidamente atestada pelo responsável pelo transporte escolar e pelo fiscal do contrato. (modelo sugestão ANEXO XII)
h) PLANILHA MENSAL DE KM RODADOS POR LINHA mediante relatório resumido;
4.2. Nos preços contratados, presume-se inclusos os custos com combustível, manutenção dos veículos, consertos, reposição de peças, remuneração dos motoristas, taxa de administração, todas e quaisquer despesas decorrentes de impostos, taxas, encargos sociais, seguros de responsabilidade civil e tributária que cubram danos pessoais e materiais a terceiros e, ainda, o seguro pessoal utilizado no transporte contra riscos de acidentes de trânsito, serviços de terceiros e outros ônus de obrigações trabalhistas e previdenciárias, que recaiam sobre os serviços contratados, sem qualquer ônus ou solidariedade por parte do Município. 

4.3. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e seu vencimento ocorrerá em 10 (dez) dias após a data de seu(a) apresentação válida. 
4.4. A CONTRATANTE efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à licitante vencedora, especialmente no que se refere ao INSS, IRRF e ISSQN.
4.5. Não será efetuado qualquer pagamento a CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
4.6. Os preços poderão ser revistos a requerimento da CONTRATADA, para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de acordo com alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n° 8.666/93.
4.7. As notas fiscais correspondentes serão discriminativas, constando o número do contrato a ser firmado.
4.8. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:

I = (TX/100)/365

EM = I x N x VP, onde:

I =, Índice de compensação financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.
CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO: O CONTRATO será celebrado com duração de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura. 

5.1. O prazo mencionado no subitem anterior poderá ser prorrogado por igual ( ais ) e sucessivo ( s ) períodos, a critério da CONTRATANTE,  nos termos e condições permitidos pela legislação vigente. 

5.2.	A CONTRATADA poderá se opor à prorrogação de que trata o subitem anterior, desde que o faça mediante documento escrito, recebido pela Unidade contratante em até 30 (trinta) dias antes do vencimento do contrato, ou de cada uma das prorrogações do prazo de vigência. 

5.3.	As prorrogações de prazo de vigência serão formalizadas mediante celebração dos respectivos termos de aditamento ao contrato, respeitadas as condições prescritas na Lei federal nº 8.666/1993. 

5.4.	A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da CONTRATANTE não gerará à contratada direito a qualquer espécie de indenização. 

5.5.	Não obstante o prazo estipulado no “caput” desta cláusula, a vigência contratual nos exercícios subsequentes ao da assinatura do contrato estará sujeita a existência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício, para atender as respectivas despesas. 

5.6.	O prazo máximo para o início da prestação de serviços será de a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço ou instrumento equivalente.
5.7.	O prazo para execução dos serviços no exercício de 202X será de acordo com o calendário escolar da contratante e, ainda, de acordo com as quantidades especificadas no Anexo I.

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: As despesas decorrentes da execução do presente CONTRATO correrão por conta da dotação abaixo discriminada e para o exercício futuro correrá por conta da dotação que a substituir.
XXXXXXXXX
CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO: A CONTRATANTE designará um funcionário(a), para a gestão, acompanhamento e a fiscalização da execução deste CONTRATO. 

7.1.	A fiscalização referida na cláusula acima será realizada, dentre outras formas, através dos documentos relacionados na CLÁUSULA QUARTA, item 4.1 do presente instrumento contratual.
7.2.	A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE, referente a irregularidades, ou falhas, não exime a CONTRATADA das responsabilidades determinadas para a execução do objeto deste CONTRATO.
7.3.	A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização.
CLÁUSULA OITAVA – DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA: O presente CONTRATO não poderá ser cedido ou transferido a terceiros, total ou parcialmente.
[bookmark: _Hlk29469153]CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES: Pela inexecução total ou parcial, ou ainda por atraso no cumprimento das obrigações pelo contratado, a Administração pode, garantido o contraditório e ampla defesa, aplicar as seguintes sanções:

I - advertência escrita;
II - multa
III - suspensão temporária para participar de licitação e assinar contratos com o Município por prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV - declaração de inidoneidade para participar de licitação e assinar contratos com a Administração Pública, pelo prazo previsto no inciso anterior ou até que o contratado cumpra as condições de reabilitação;
V - impedimento para participar de licitação e assinar contratos com o Município pelo prazo de até 5 (cinco) anos e descredenciamento do sistema de cadastro do Município por igual prazo;

9.1.  As multas serão aplicadas da seguinte forma:
9.1.1. A multa moratória será:
I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do objeto em atraso, desde o segundo até o trigésimo dia;
II - 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela em atraso, a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 20% (vinte por cento) do valor do contrato;
9.1.2. A multa por inexecução será:
I - 20% (vinte por cento) sobre o valor da respectiva proposta vencedora ou sobre o valor da contratação, celebrada esta diretamente ou mediante prévio processo licitatório, nas seguintes situações:
a) recusa injustificada em assinar ou aceitar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração;
b) descumprimento de cláusula contratual, à exceção da que estabeleça prazo para entrega do objeto ou de parcela deste, cuja não observância sujeita o responsável à sanção moratória.
CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL: O CONTRATO poderá ser rescindido pelos motivos previstos nos art. 77 e 78 e nas formas estabelecidas no art. 79, todos da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.
10.1.	A rescisão, por algum dos motivos previstos na Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações não dará à CONTRATADA direito a indenização a qualquer título, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial.
10.2.	A rescisão acarretará, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial por parte da CONTRATANTE, a retenção dos créditos decorrentes deste CONTRATO, limitada ao valor dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste ajuste até a completa indenização dos danos.
10.3.	O presente CONTRATO poderá ser denunciado, por qualquer das partes, mediante aviso prévio com antecedência mínima de 30 (trinta) dias por meio de correspondência protocolizada.

10.4.	Fica expressamente acordado que em caso de rescisão, nenhuma remuneração será cabível, salvo o ressarcimento de despesas autorizadas pela CONTRATANTE e comprovadamente realizadas pela CONTRATADA previstas no presente CONTRATO.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO: A publicação do presente instrumento, em extrato, no Diário Oficial do Município, ficará a cargo da CONTRATANTE, no prazo e forma dispostos pela legislação pertinente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA NOVAÇÃO: A não utilização, por qualquer das partes, dos direitos a elas assegurados neste CONTRATO e na Lei em geral e a não aplicação de quaisquer sanções neles previstas não importa em novação a seus termos, não devendo, portanto, ser interpretada como renúncia ou desistência de aplicação ou de ações futuras sendo que todos os recursos postos à disposição da CONTRATANTE serão considerados como cumulativos e não alternativos, inclusive em relação a dispositivos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO: Fica eleito o Foro da Comarca de Pedro Gomes – Estado de Mato Grosso do Sul, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, o qual fica desde já eleito pelos Contratantes como domicílio, para que neles exercitem e cumpram todos os direitos e obrigações decorrentes do presente instrumento contratual. Em qualquer procedimento judicial que a CONTRATANTE ou a CONTRATADA derem causa, correrão por sua conta, além do principal, todos os custos e despesas oriundas desta medida e ainda os honorários advocatícios, mesmo em caso de purgação de mora.

E, por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, as quais foram lida e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas testemunhas.

XXXXXXX-MS,    de                  de 202X.

XXXXXXX
Município de Pedro Gomes

Contratado

Testemunhas:

1 - 							2 –




















ANEXO  IX - PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/20xx.


ESPECIFICAÇÕES DOS TRAJETOS (MAPEAMENTO DAS LINHAS COM TRAJETOS, HORÁRIOS, QUILOMETRAGENS).


PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXX/20xx.
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/20xx.


	Nº
	Linha
	Dias
Letivos
	Km
Dia
	Término ano escolar
	Veículo
	Nome da Escola
	
Horário (Horas e Minutos)
	
Faixa Etária dos Alunos
	
Quantidade estimada de Alunos
	Percurso

	2. 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Asfalto/
Terra

	3. 
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	10. 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	11. 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	



	RESUMO

	ITEM
	TIPO DE VEÍCULOS
	QUANT. DE VEÍCULOS
	QUANT. ESTIMADA DE KM DIÁRIOS

	01
	Veículos tipo ônibus
	
	

	02
	Veículos tipo Micro-ônibus
	
	

	02
	Veículo tipo kombi
	
	

	TOTAL ESTIMADO DIÁRIO
	
	

























ANEXO X

MODELO DE COMPOSIÇÃO DA PLANILHA DE CUSTOS 

	MODALIDADE DE LICITAÇÃO N.       /20___

	LINHA n. __ - ITINERÁRIO - ROTA 

	Serviço de Transporte Escolar - MUNICÍPIO/MS

	Planilha de Composição de Custos

	Nome da Empresa:

	Regime tributário



	Discriminação dos Serviços (dados referentes à contratação)

	A
	Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)
	____ / ____ / ______

	B
	Município/UF
	 

	C
	Ano, Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo
	____ / ____ / ______

	D
	Nº de meses de execução contratual
	 



	PARAMÊTROS PARA CÁLCULO DE CUSTO DA LINHA (informados pelo município)

	TURNO
	MANHA
	TARDE
	NOITE
	TOTAL

	Número de alunos transportados
	 
	 
	 
	 

	Número de dias letivos (DL)
	 

	Km pavimentado (ida e volta)
	 km 

	Kms s/pavimentação (ida e volta)
	 km 

	km por dia (KMD)
	 km 

	Km total de contrato (km por dia X dias letivos) (KMT)
	 km 

	média diária de km não rodados por falta dos alunos em algum trecho da linha (MDNRkm)
	 km 

	média estimada diária de km efetivamente rodados = (KMD) - (MDNRkm) = (MEDkm)
	 
	 km 

	Total estimado de km que serão rodados em todo contrato ((MEDkm) X (DL)) = (TEkm)
	 km 

	Obs 1. Embora a quilometragem para fins de pesquisa de preços seja a estimada (TEkm), ou seja, considerando as faltas, o valor do contrato deverá ser pela quilometragem total (KMT) 

	Obs 2. Todos os cálculos dos custos variáveis (manutenção, pneus, etc., devem ser realizados, considerando o TEkm 

	Obs 3. A média diária de km não rodados em virtude de faltas dos alunos deve ser estimado com base na média do ano anterior, considerando que as aulas sejam totalmente presenciais. Para o ano de 2023, a referência será o ano de 2022



	(informações fornecidas pelo município)
	tempo total 

	Tempo conduzindo o veículo (ida e volta) (utilizar horas + minutos, ex. 2h45min) (1)
	 

	Tempo de espera (entre ida e volta) (2)
	 

	Tempo total (horas) (1) + (2) = (3)
	 

	(informações fornecidas pelo município)
	 

	Quantidade de lugares para os alunos no veículo
	 

	veículo com elevador (sim ou não)
	 

	Preço Combustível  R$/litro conforme tabela ANP ou média da localidade de abastecimento
	 




	MÓDULO 1 - CUSTOS FIXOS - MÃO DE OBRA

	SUB-MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO 

	I
	Composição da Remuneração
	Valor (R$)

	A
	Salário Base
	 

	B
	Gratificação
	 

	C
	Adicional de periculosidade
	 

	D
	Adicional de insalubridade
	 

	E
	Adicional noturno
	 

	F
	Hora noturna adicional
	 

	G
	Adicional de hora-extra
	 

	H
	Outros (especificar)
	 

	Total da Remuneração
	 R$                                                         -   



	SUB-MÓDULO 2 - BENEFÍCIOS 

	II
	Benefícios Mensais e Diários
	Valor (R$)

	A
	Transporte
	 

	A.1
	Desconto Transporte
	 

	B
	Auxílio alimentação (vales, cesta básica etc.)
	 

	C
	Assistência médica
	 

	D
	Auxílio creche
	 

	E
	Seguro de vida, invalidez e funeral
	 

	F
	Outros (especificar)
	 

	Total de benefícios mensais e diários
	 R$                                                         -   




	SUB-MÓDULO 3 - ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS
	

	3.1 - Encargos previdenciários, FGTS e outras contribuições

	3.1
	Encargos previdenciários e FGTS
	%
	Valor (R$)

	A
	INSS
	20,00%
	 R$                 -   

	B
	SESI OU SESC
	1,50%
	 R$                 -   

	C
	SENAI OU SENAC
	1,00%
	 R$                 -   

	D
	INCRA
	0,20%
	 R$                 -   

	E
	Salário Educação
	2,50%
	 R$                 -   

	F
	FGTS
	8,00%
	 R$                 -   

	G
	Seguro acidente do trabalho (RAT x FAP)
	 
	 R$                 -   

	H
	SEBRAE
	0,60%
	 R$                 -   

	Total
	33,80%
	 R$                 -   



	3.2 - 13º Salário e adicional de férias

	3.2
	13º Salário 
	%
	Valor (R$)

	A
	13º Salário
	8,33%
	 R$                 -   

	B
	Adicional de férias
	2,78%
	 R$                 -   

	 
	Subtotal
	 
	 R$                 -   

	 
	Incidência do Submódulo 4.1 sobre 13º (décimo terceiro) Salário
	11,11%
	 R$                 -   

	Total
	 
	 R$                 -   



	3.3 - Afastamento maternidade

	3.3
	Afastamento Maternidade
	%
	Valor (R$)

	A
	Afastamento Maternidade
	 
	 R$                 -   

	B
	Incidência do submódulo 4.1 sobre afastamento maternidade 
	 
	 R$                 -   

	Total
	 
	R$                 -   



	3.4 – Provisão para Rescisão

	3.4
	Provisão para Rescisão
	%
	Valor (R$)

	A
	Aviso prévio indenizado
	 
	 R$                 -   

	B
	Incidência do FGTS s/ aviso prévio indenizado
	0,00%
	 R$                 -   

	C
	Multa do FGTS do aviso prévio indenizado
	 
	 R$                 -   

	D
	Aviso prévio trabalhado
	 
	 R$                 -   

	E
	Incidência do submódulo 4.1 s/aviso prévio trabalhado
	0,00%
	 R$                 -   

	F
	Multa FGTS do aviso prévio trabalhado
	 
	 R$                 -   

	Total:
	0,00%
	 R$                  -   




	3.5 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

	3.5
	Composição do custo de Reposição do Profissional Ausente
	%
	Valor (R$)

	A
	Férias 
	 
	 R$                 -   

	B
	Ausência por doença
	 
	 R$                 -   

	C
	Licença paternidade
	 
	 R$                 -   

	D
	Ausências legais
	 
	 R$                 -   

	E
	Ausência por acidente de trabalho
	 
	 R$                 -   

	F
	Outros (especificar)
	 
	 

	 
	Subtotal
	 
	 R$                 -   

	G
	Incidência do submódulo 4.1 sobre o Custo de Reposição
	 
	 R$                 -   

	Total:
	 
	 R$                 -   



	QUADRO RESUMO - SUB-MÓDULO 3: ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS

	3
	Sub-módulo 3 - Encargos Sociais e Trabalhistas
	Valor (R$)

	3.1
	Encargos Previdênciários, FGTS e outras contribuições
	 R$                         -   

	3.2
	13º (décimo terceiro) Salário
	 R$                         -   

	3.3
	Afastamento Maternidade
	 R$                         -   

	3.4
	Custo de Rescisão
	 R$                         -   

	3.5
	Custo de Reposição do Profissional Ausente
	 R$                         -   

	3.6
	Outros (Especificar)
	 R$

	Total:
	 R$                        -   




	Quadro-resumo do Custo por empregado – (Valor por empregado)

	
	
	
	

	Mão-de-Obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)
	(R$)

	A
	Sub-Módulo 1 - Composição da Remuneração
	 R$                        -   

	B
	Sub-Módulo 2 - Benefícios Mensais e Diários
	 R$                        -   

	C
	Sub-Módulo 3 - Encargos Sociais e Trabalhistas
	 R$                        -   

	Subtotal (A + B + C):
	 R$                        -   

	Valor total por empregado:
	 R$                       -   



	SUB-MÓDULO 4 - CUSTOS FIXOS VEÍCULO

	
	
	

	4.1
	custos fixos do veículo (anual)
	R$

	A
	Seguro obrigatório anual
	 

	B
	IPVA
	 

	C
	Licenciamento anual
	 

	D
	Seguro obrigatório anual
	 

	E
	Vistorias semestrais
	 

	F
	tacógrafo ou cronotacógrafo
	 

	G
	GPS anual
	 

	H
	Depreciação anual
	 

	I
	material biossegurança e limpeza
	 

	J
	Lavagem
	 

	K
	Seguro de terceiros/passageiros
	 

	L
	TOTAL 
	 

	M
	Custo por km (KMT)
	 



	SUB-MÓDULO 5 – DEPRECIAÇÃO

	
	
	
	

	5.1
	Depreciação
	unidade
	anos ou valor

	A
	idade do veículo (anos)
	anos
	 

	B
	vida útil do veículo (anos)
	anos
	 

	C
	valor residual para o veículo (anos)
	anos
	 

	D
	preço médio do veículo (FIPE)
	R$
	 

	E
	Depreciação anual
	R$
	 

	F
	Custo da depreciação por km 
	R$
	 



	Tabela de vida útil e valor residual para o veículo

	categoria
	anos
	 
	% ou decimal

	leve
	7
	 
	20% ou 1,4

	pesado
	10
	 
	15% ou 1,5

	especial
	12
	 
	10% ou 1,2



	SUB-MÓDULO 6 - CUSTOS FIXOS INDIRETOS

	6.1
	Custos Indiretos
	Soma
	Valor (R$)

	A
	Custos Indiretos
	 

	A.1
	deslocamento da garagem ao início da linha (ida e volta)
	 

	A.2
	deslocamento do final da linha (escola) ao ponto de descanso ou limpeza (ida e volta)
	 

	A.3
	deslocamento para abastecimento
	 

	A.4
	deslocamento para vistoria
	 

	A.5
	custo de pedágio para deslocamento vistoria
	 

	A.6
	deslocamento para manutenção
	 

	A.7
	escritório contabilidade
	 

	A.8
	custo administrativo
	 

	A.9
	Materiais
	 

	A.10
	Outros
	 

	Total
	 R$                -   

	Quadro-resumo do Custo Fixo - Módulo 1

	A
	Custo com pessoal (sub-módulos 1, 2 e 3)
	 R$ 

	B
	Sub-módulo 4 - Custos fixos do veículo
	 R$
	 

	C
	Sub-Módulo 5 – Depreciação
	 R$

	D
	Sub-Módulo 6 - Custos Fixos Indiretos
	 R$

	Subtotal (A + B + C + D):
	 R$

	Valor total dos custos fixos:
	 R$




	MÓDULO 2 - CUSTOS VARIÁVEIS 

	2.1
	Combustível 
	gasolina ou diesel

	A
	Preço do Litro
	 R$ 

	B
	Média de consumo (km/litro)
	 km/l  

	C
	km diários percorridos (ida e volta) (KMT)
	 km 

	D
	Custo Combustível por dia
	 

	E
	Custo total do combustível (KMT)
	R$

	F
	Custo do combustível por km
	R$




	2.2
	Pneus 
	total

	A
	Número de pneus
	 

	B
	preço do pneu de 1a linha
	R$

	C
	bicos 
	 

	D
	número de recapagens considerando o (KMT)
	 

	E
	valor da recapagem
	R$

	F
	vida útil do pneu com as recapagens em km
	 

	G
	Custo total com pneus considerando o (KMT)
	R$

	H
	Custo dos pneus por km
	R$




	2.3
	Manutenção do veículo (12 meses)
	R$

	A
	Freios
	 

	B
	Borracharia
	 

	C
	óleos e fluídos
	 

	D
	Filtros
	 

	E
	Câmbio
	 

	F
	sistema elétrico e bateria
	 

	G
	sistema hidráulico e refrigeração
	 

	H
	Outros
	 

	I
	Total
	 

	J
	Custo da Manutenção por km (KMT)
	 






	2.4
	Pedágio
	R$ (diário)

	A
	Valor
	 

	B
	considerar 200 dias letivos 
	 

	C
	Custo anual de pedágio por km (KMT)
	 




	Quadro-resumo do Módulo 2

	Custos Variáveis
	(R$)

	A
	Combustível
	 R$

	B
	Pneus
	 R$

	C
	Manutenção
	 R$

	D
	Pedágio
	 R$
	 

	Subtotal (A + B + C + D):
	 R$




	MÓDULO 3 - TRIBUTOS E LUCRO

	3.1
	 Tributos e Lucro
	Soma
	Valor (R$)

	A
	Lucro
	%
	 

	B
	Tributos
	0,00%
	 

	B.1
	Tributos Federais (especificar)
	0,00%
	 

	B.1.1
	PIS
	 
	 

	B.1.2
	COFINS
	 
	 

	B.2
	Tributos Estaduais (especificar)
	 
	 

	B.3
	Tributos Municipais (especificar)
	0,00%
	 

	B.3.1
	ISSQN
	 
	 

	B.4
	Outros Tributos (especificar)
	 
	 

	Total
	 




	MÓDULO 4 - SOMA DOS MÓDULOS E APURAÇÃO DO CUSTO POR KM

	A
	MÓDULO 1
	R$

	B
	MÓDULO 2
	R$

	C
	MÓDULO 3
	R$

	D
	RESULTADO (A+B+C)
	R$

	E
	KMT
	km

	F
	VALOR POR KM (RESULTADO/KMT)
	R$




Local e data


Assinatura 
Representante da empresa















ANEXO XI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CADASTRO NO E-CJUR


PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXX/20xx.
PREGÃO ELETRÔNICO  Nº XXX/20xx.


(NOME DA EMPRESA) ...................................................................., CNPJ n........................................., sediada (cidade) ................. (endereço completo)............................., declara, sob as penas da lei, que, se caso seja vencedora, que compromete-se a realizar o cadastro diretamente no site do TCE/MS, Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul,  sendo que passo-a-passo será acessado  no manual e-CJUR disponível no portal do jurisdicionado no menu “Manuais”. 


Local e data.


...............................................................................
nome e número da identidade do declarante
(representante legal da empresa)










ANEXO XII - PREGÃO PRESENCIAL Nº XXX/20xx

	MANUTENÇÃO DO PROGRAMA  DE TRANSPORTE ESCOLAR/202X –  

	PLANILHA MENSAL DE FREQUENCIA DE VIAGENS/QUILOMETRAGEM PERCORRIDA

	MÊS/PERÍODO: 

	EMPRESA: PREFEITURA MUNICIPAL DE XXXXXXX
	CNPJ: xxxxxxx

	LINHA:
	TIPOLOGIA LINHA (PURA/MISTA):
	KM/MÊS:

	VEÍCULO (MODELO/TIPO)
	PLACA

	MOTORISTA:

	DATA
	Nº DE ALUNOS TRANSPORTADOS
	QUILOMETRAGEM/
DIA PERCORRIDA
	ASSINATURA DO MOTORISTA

	
	MATUTINO
	VESPERTINO
	NOTURNO
	
	

	01
	
	
	
	
	

	02
	
	
	
	
	

	03
	
	
	
	
	

	04
	
	
	
	
	

	05
	
	
	
	
	

	06
	
	
	
	
	

	07
	
	
	
	
	

	08
	
	
	
	
	

	09
	
	
	
	
	

	10
	
	
	
	
	

	11
	
	
	
	
	

	12
	
	
	
	
	

	13
	
	
	
	
	

	14
	
	
	
	
	

	15
	
	
	
	
	

	16
	
	
	
	
	

	17
	
	
	
	
	

	18
	
	
	
	
	

	19
	
	
	
	
	

	20
	
	
	
	
	

	21
	
	
	
	
	

	22
	
	
	
	
	

	23
	
	
	
	
	

	24
	
	
	
	
	

	25
	
	
	
	
	

	26
	
	
	
	
	

	27
	
	
	
	
	

	28
	
	
	
	
	

	29
	
	
	
	
	

	30
	
	
	
	
	

	31
	
	
	
	
	

	Assinaturas:
_______________________________________              ________________________
                                Responsável pelo transporte escolar                          Fiscal do contrato
                                CPF:                                                                   CPF:








ANEXO XIII

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO DOCUMENTOS E DISPONIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO


PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXX/20xx.
PREGÃO PRESENCIAL Nº XXX/20xx.


(NOME DA EMPRESA) ...................................................................., CNPJ n........................................., sediada (cidade) ................. (endereço completo)............................., declara, sob as penas da lei, que, se caso seja vencedora, que compromete-se a apresentar no ato da assinatura do contrato os documentos relacionados no item 14.3 do edital, bem como que compromete-se, no caso do veículo apresentar qualquer defeito mecânico, ou por qualquer motivo fique impossibilitado de trafegar, a providenciar seu(a) imediata substituição e comunicação ao município. 


Local e data.


...............................................................................
nome e número da identidade do declarante
(representante legal da empresa)



ANEXO XIV – PREGÃO PRESENCIAL Nº XXX/20xx

MODELO DE LAUDO DE VISTORIA PARA VEÍCULO TRANSPORTE ESCOLAR

	Nome de Proprietário:


	Tipo/Modelo 

	Ano de Fabricação
	Código RENAVAM
	Cor
	Placa

	ESPECIFICAÇÃO
	SIM
	NÃO

	LIMPADOR DE PARABRISAS
	
	

	LUZ ALTA E BAIXA
	
	

	LANTERNA E LUZ VERMELHA NA PARTE TRASEIRA
	
	

	LANTERNA DE LUZ BRANCA, FOSCA OU AMARELA NA PARTE SUPERIOR DIANTEIRA
	
	

	LANTERNA DE LUZ VERMELHA SUPERIOR NA PARTE TRASEIRA
	
	

	BUZINA
	
	

	DISPOSITIVO DE SINALIZAÇÃO
	
	

	EXTINTOR DE INCÊNDIO
	
	

	LUZ DE FREIO
	
	

	ESCAPAMENTO
	
	

	ILUMINAÇÃO
	
	

	PISCA-PISCA
	
	

	LUZ DE RÉ
	
	

	PNEUS / ESTEPE
	
	

	CINTO DE SEGURANÇA
	
	

	ESPELHO RETROVISOR
	
	

	VELOCÍMETRO
	
	

	FREIO COM VEICULO EM MOVIMENTO
	
	

	FAIXA PINTADA HORIZONTAL AMARELA 40 CM DE LARGURA
	
	

	TACÓGRAFO
	
	

	ESTADO DE CONSERVAÇÃO DO VEÍCULO
	
	

	OBSERVAÇÕES:



RESULTADO FINAL
	APROVADO

	
	REPROVADO
	



......................./MS, ...... de ............... de 202X.



	Comissão responsável pela Vistoria
	Proprietário do Veículo
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